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Esk fMicafão foi Mtorizítda for 
desfãcho de S. Ex^ o Ministro das 
Colónias, de 26 de Dezembro de i^íf. 


O ensino secundário foi ministrado em Goa, nos primei¬ 
ros tempos, somente nos Seminários diocesanos, nos 
Colégios dependentes das diversas ordens religiosas e 
nas casas conventuais, como ensino preparatório para 0 Curso 
de Teologia. 

Com as reformas de instrução do Marquês de Pombal, 
começa, propriamente, 0 ensino secundário laico, oficial, fun¬ 
dando-se as primeiras escolas custeadas pelo Estado neste país. 

«E tendo já introduzido — diz Filipe Neri de Sousa — 
os melhoramentos possíveis no ensino e disciplina dos ostudos 
maiores ou faculdades que se professavam na Universidade de 
Coimbra, procurou 0 sábio ministro obviar à impreterível 
necessidade de ordenar outros estudos preparatórios, baixou' en¬ 
tão um plano ou mafa dosyrofessores e mestres das escolas 
menores] e das terras em que se acham estabelecidas as aulas 
e escolas neste reino de Portugal e seus domínios)) com a carta 
de lei de 6 de Novembro de 1772. 

E esta lei fundamental de instrução pública oficial no 
Ultramar dava ao Estado da índia adois frofessores de Grarni-' 
tica latina, i de lingua grega, (que nunca chegou a funcionar), 
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í de rhetorm e i de fhilosofhm. E toda a instrução secundá¬ 
ria era só isto: como se vê, um ensino parcelar, fragmentário. 

O ministro reformador nao se limitou a decretar, criar 
escolas ou lugares de professores, providenciou na subsistência 
dos professores das escolas menores, estabelecendo o imposto 
de subsídio üUemrio, que, sendo decretado para a Metrópole 
por carta de Lei de lo de Novembro de 1772, foi posto em 
vigor neste Estado por Carta régia de 17 de Outubro de 1773, 
e consistia «em um real por arrátel de carne cortada nos açou¬ 
gues e IO féis por canada de aguardente)). 

Em seguida, tratou de mandar abrir concurso para 0 provi¬ 
mento dos iMesnes c Professores régios, criados neste Estado 
pela lei de 6 de Novembro, atrás referida. E escolhidos por 
este meio, foram nomeados em 1777 os seguintes professores: 
para a cadeira de Filosofia, Fr. António da Assunção, Religioso 
do Santo Agostinho; para a Retórica, 0 advogado Vitorino 
Pereira; para a de Gramática latina, Domiciario Francisco da 
Costa, Clérigo, e Luís António Gonçalves. 

Por carta régia de 9 de Abril de 1778 foram criadas duas 
aulas de grmmâtm ktim, uma em Salsete e outra cm Bardez. 

Estas escolas funcionaram apenas durante vinte anos, pois 
0 Governador, Francisco António da Veiga Beirão, levado pelo 
espírito de economia das finanças e convencido de que nos 
seminários de Rachol e de Chorão «se ensinavam todos os es¬ 
tudos menores com reconhecido zêlo e aproveitamento da moci¬ 
dade», suprimiu ps vencimentos dos professores, pela portaria 
de q de Janeiro de 1798. 

^ Dez anos mais tarde, porém, em i8o8, 0 vice-rei, Conde 
de Sarzedas, reconhecendo a utilidade de algumas cadeiras da 
língua latina cujo estabelecimento fora recomendado pelo alvará 
régio de 9 de Setembro de 1792 ao governo deste Estado, 
instituiu cinco cadeiras de latim, sendo, uma nas Ilhas, na Ve¬ 
lha cidade de Goa; duas em Salsete, em Majordá c Chinchi- 
nim, c duas cm Bardez, nas freguesias de Mapuçá e Candolim, 
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II 


ACADEMIA MILITAR E ESCOLA NORMAL 


Segue-se a criação da Academia Militar, em 16 de Julho 
de 1817. Nela SC leccionam algumas disciplinas cio ensino 
secundário, como preparatórios para estudos militares. Por por¬ 
taria de 13 de Fevereiro de 1841, do Governador Lopes de 
Lima, foram instituídas na Academia Militar aulas de francês 
e inglês, 'por nao ser possível converter esta Academia num 
liceu de instrução secundária civil c militar. 

O mesmo Governador, em 17 desse mês e ano, criava a 
Escola Normal. Eis os termos da portaria: 

«Sendo mister, em quanto nao he praticável reconstituir a 
Academia Militar de modo que aproveite também a Classe 
Civil, não somente subministrando-lhe instrução subsidiária para 
diversas profissões, como também a que serve de base _à educa¬ 
ção literária, e sem a qual nao pode haver Professores que este¬ 
jam nas precisas, circunstâncias de exercer 0 Magistério em todas 
as suas especialidades, criar nesta Capital huma Escola normal 
d’algumas das disciplinas, ao menos, que no futuro devem ser 
ensinadas no Liceu Nacional, em que a Academia venha a ser 
convertida, abrindo-se dest*arte huma nova fonte de instrução 


7 



fara a mocidacie, e íiabiiitando-a para ilie ser mais rácil a 
aoquisição dos estudos superiores: Achando-se a creação desta 
Escola aprovada por S. M., em 'Portaria do Ministério da 
Marinha e Ultramar de 26 de Maio do corrente ano: E tendo 
ouvido 0 Conselho do Governo: Hei por conveniente ordenar 
provisoriamente 0 seguinte: 

1,“--Verificada que seja a mudança da Biblioteca para 
0 local, que lhe está designado, ahi se estabelecerá a cargo do 
Bibliotecário que se hade nomear, buma Escola Normal de 
historia universal antiga e moderna, historia patria, geographia, 
chronologia e estatística cujas matérias formarão hum curso 
bienal. 


5. — A nova Escola Militar, as aulas de francez e inglez 
e esta Escola normal ficarão formando hum Lim Provisório...)) 

Esta Escola Normal, portanto, devia ser instalada no edi¬ 
fício^ da antiga Biblioteca, onde hoje funciona a Imprensa 
Nacional 


III 


ESCOLAS DE COMARCA E DE FREGUESIA 


Este Governador, Lopes de Lima, verdadeiro apóstolo da 
instrução, publicara com a mesma data a seguinte portaria, 
criando «Escolas de comarca», destinadas a ministrar 0 ensino 
secundário, e «Escolas de Freguesia», 0 ensino primário. Se¬ 
gue-se a portaria: 

«O Governador Geral Interino do Estado da índia, em 
Conselho, determina 0 seguinte: 

«Tendo-me sido presentes os Pareceres de diversas Corpo¬ 
rações e Authoridades, que foram consultadas sobre 0 modo 
mais conveniente, e praticável de melhorar a Instrução popular, 
que neste Estado, de longos annos, se conserva estacionaria 
em prejuizo do progresso moral dos seus habitantes; e tendo 
ouvido, em reunião geral, as pessoas que mais próprias me 
pareceram para me darem informações locais com exactidão, 
tanto por sua posição como Authoridades Administrativas e 
Membros das Camaras Municipais, como por seu conheci¬ 
mento prático das cousas do Paiz seu berço natal, incluindo 0 
Procurador da Coroa e Fazenda; c •conformando'‘me, com 0 
que nesta reunião se deliberou pela maioria de votos, c com 
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algumas alterações feitas pela maioria do Conselho do Governo 
que tamhém ouvi sobre este importante objecto; Hei por con¬ 
veniente ordenar provisoriamente o seguinte: 

((!.“ Haverá em cada Comarca, Escolas ditas de Comarca, 
e Escolas de Freguesia. 

«2.° As Escolas de Comarca serão três em cada huma 
delas; a saber huma de Gramatica e Lingoa Latina, Lógica, 
Rhetorica, e duas de Gramatica e Lingoa Portuguesa, Ortho- 
graphia, Arithmetica, Desenho Linear, Elementos d’Histpria 
Universal e Patria e de Geographia e Chronologia. 


i6.° E tendo em vista os Decretos de 15 e 17 de Novem- 
bre de 183b, que se mandam escampar no Boletim, as Comis¬ 
sões Inspectoras faraó chegar a minha presença hum Projecto 
de Regulamento para as Escolas, fundado, quanto possível, nos 
ditos Decretos na parte aplicavel.)) 
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IV 


OS DECRETOS DE PASSOS MANUEL 


Estes dois decretos são os célebres decretos de Manuel de 
Silva Passos, pelo primeiro dos quais êsse grande estadista re¬ 
formou a instrução primária, e pelo segundo, 0 de 17 de No¬ 
vembro de 1836, criou os liceus em Portugal: «Attendendo a 
que Instrução Secundária he de todas as partes da Instrução 
Pública aquella que mais carece de reforma por quanto 0 sys- 
tema actual consta na maior parte de alguns ramos de erudição 
esteril, quase, inútil para a cultura das.Sclencias e sem nenhum 
elemento que possa produzir 0 aperfeiçoamento das Artes, e 
os progressos da civilização material do Palz: Atendendo outro 
sim a que não pode haver illustração geral e proveitosa, sem 
que as grandes massas de Cidadãos, que , não aspiram a estudos 
superiores, possuam os elementos scientificos e technicos indis¬ 
pensáveis aos usos da vida, no estado actual das sociedades: 
Hei por bem Approvar e Decretar o'Plano dos Lyceus Nacio¬ 
nais que Me Hi oferecido pelo Vice-Reitor da Universidade 
de Coimbra, 0 Doutor José Alexandre de Campos, e que vai 
assignado por Manuel da Silva Passos, Secretario d’Estado dos 
Negocios do Reino, para fazer'parte do Plano geral que inces¬ 
santemente continuará a ser Me apresentado'. = O Secretario 
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cl’Estaclo dos Ncgocios do Reino assim o tenha entendido, e 
faça executar = Palacio das Necessidades, em 17 de Novem¬ 
bro de 1836 = Rainha = Manoel da Silva Passos.» 

ínfelizmente, porém, as grandes iniciativas do governador 
Lopes de Lima nao' alcançaram os resultados que eram de espe¬ 
rar, ficando sem realização 0 alto ideal que as animara. 

A sua Escola Normal e 0 Liceu Provisório nao tiveram exis¬ 
tência real, e 0 que as Comissões Inspectôras que — segundo 
0 a° 16.* da Portaria de 17 de Agosto, acima transcrita—deviam 
fázer chegar a fresença do Governador um Projecto de Regula^ 
mento fara as Escolas fundadas nos ditos Decretos, 0 que essas 
Comissões, repito, fizeram pouco ou nada foi. 

Por Portaria de ii de Julho de 1850 foi criada a cadeira 
de Milosofhia Racional e Moral e Princigios de Direito Na¬ 
tural e Arte Oratória e Poética)), que devia constituir um curso 
bienal, tendo sido nomeado, para a reger, 0 P.® Sebastião Sal¬ 
vador Baptista. 






V 


CRIAÇÃO DO LICEU 


iMas coube ao Visconde de Vila Nova de Ourém, um dos 
mais enérgicos caracteres, que têm governado este Estado, a 
glória de criar um Liceu em Nova-Goa. 

«Falando do Liceu — escreve 0 P." Filipe Neri de Sousa, 
cm cujo estudo que contem notas referentes, infelizmente, até 
ao ano de 1869, esparsas por toda a obra intitulada Instrução 
Publica na índia Portuguesa, publicada em 1879, alguns dados 
colhi para esta monografia — devemos lembrar da zelosa ini¬ 
ciativa do Sr. Dr. Vicente Bernardo das Dores Barreto, digno 
Ajudante do Procurador da Coroa c Fazenda deste Estado, que 
na qualidade de Procurador à Junta Geral do Distrito, em 1853, 
requereu em sessão da dita Junta (Boi. n,° 49, pág. 384), a 
organização dum liceu neste Estado, segundo 0 disposto no 
artigo transitório do decreto de 20 de Setembro de 1844, e 
muito se esforçou por ver realizado esse seu benéfico pensa¬ 
mento; no que sem dúvida 0 coadjuvou assaz seu irmão, 0 
Rev.'^" Floriano Mateus do Rosário Barreto, que então foi aju¬ 
dante da aula de latim da capital, e depois 0 primeiro substi¬ 
tuto e secretário do liceu, fazendo actualmente como professor 
mais antigo, as vezes de reitor.» 
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A portaria de 9 de Novembro de 1854, pela qual 0 ilustre 
governador criou 0 Liceu, é do seguinte teor, na parte referente 
à instrução secundária :i 

«Art. 11.“ —Hc creado nesta capital um Lyceu sob a 
donominaçáo de Lyceu Nacional de Nova Goa. 

Art. i2.° “ O curso do Lyceu compreenderá as seguintes 
disciplinas e cadeiras nos termos do art. 47.“ do Dito Dec. de 
20 de Setembro de 1844. 

1. ^—•Gramática Portuguesa e Latina, e Latinidade. 

2. “*—■ filosofia Racional e Moral, Principios de Direito 

Natural, Arte Oratória, Poética e Literatura Clás¬ 
sica, especialmente a Portuguesa, em curso bienal, 
conforme a portaria de n de Junho de 1850. 

3. “ —• História Universal Antiga e Moderna, História Pá¬ 

tria, Geographia, Chronologia e Estatística em curso 
bienal, conforme a Portaria de 17 de Agosto 
de 1841. 

Art. 13.° — Além das cadeiras mencionadas no artigo pre¬ 
cedente, compreender-se-hão ■também no Curso do Lyceu as 
disciplinas e cadeiras seguintes: 

1. ^ — Lingua Franceza 

2. “ Lingua Ingleza 

3. * — Lingua Maratha 

Art. 14.“ — Náo se estabelece no Lyceu Cadeira especial 
de. Aritmética, Geometria, e NoçÕes de Álgebra por haver 
outra igual na Escola iMathemática e Militar desta Cidade.» 

Por dois diplomas de Abril de 1856, e de Junho de 1857, 
foi aprovado 0 iRegulamento externo e interno, respectivamente, 
do Liceu Nacional de Nova-Goa. 

Na Escola Matemática c Militar IccGÍonava-se a mk de 



Physicd, Chimicg, e Histork Núttmsh) que, por portaria de 
18 de Dezembro de 1865, foi agregada à Escola Médica. 

Em 1871, foi criado, por decreto de ii de Novembro, 0 
Instituto Profissional de Nova-Goa, onde se kccionavam, além 
doutras, as diciplinas de Economia Política, Física e Química 
e Desenho. 

(íA traça do. Instituto era grandiosa, — escreve Menezes 
Bragança. O quadro dos seus cursos era amplo. E tinha ainda 
0 governo local a faculdade de lhe alargar 0 âmbito apenas com 
a restrição de nao transpor os modestos limites da 'sua dotação. 
A preparação teórica, pelo que toca à matemática e 'às ciências 
físico-químicas, nada deixaria a desejar, dada a indiscutível 
competência dos seus professores nessas ciências, ^Quais foram, 
porém, as vantagens práticas do Instituto? 

Não consta que, durante os vinte e um anos da sua exis¬ 
tência, tivessem daí saído mestres ou contra-mestres de fábrica, 
regentes agrícolas, agrónomos ou silvicultores e, muito ■menos, 
pilotos. A sua utilidade não passou da i.' cadeira (matemática) 
e do desenho, não só ramo meio de cultura geral mas, princi¬ 
palmente, como disciplinas preparatórias para 0 curso médico, 
enquanto não fizeram, parte do curso do liceu. A isto ou a 
pouco mais. 

O ministro Ferreira do Aiharal frisou no relatório que pre¬ 
cede 0 decreto de 31 de Outubro de 1892, 0 vício constitu¬ 
cional de que 0 Instituto enfermava.» 



VI 

EQUIPARAÇÃO AO ENSINO 
DA METRÓPOLE 

Conquanto o decreto de 30 de Novembro de 1869 deter¬ 
minasse que 0 Liceu Nacional de Nova-Goa fosse organizado 
(iSêgmdo 0 fim dos Lycm de classe do reino)), a verdade, 
porém, é que semelhante determinação nao foi executada e 0 
curso deste liceu nao era equiparado ao dos liceus da Metrópole 
pois as disciplinas professadas nestes liceus eram muito mais 
qué as do nosso. Certo é que em Nova-Goa se leccionavam 
todas as matérias que constituiam 0 curso dos liceus metropoli¬ 
tanos, mas andavam dispersas pela Escola Matemática e Mili¬ 
tar, pela Escola Médica e pelo Instituto Profissional. Graves 
inconvenientes daí provinham aos estudantes de Goa que se 
viam embaraçados para prosseguirem os seus estudos nos Cursos 
Sujperiores da Metrópole, tolhida a carreira aos mais aptos, aos 
mais distintos, aos mais inteligentes. 

Em anos sucessivos os reitores pugnaram pela equiparação 
-deste Liceu aos da Metrópole, Passo a transcrever 0 discurso 
do reitor Bernardo Francisco da Costa, na abertura solene de 
novo lectivo, em i de Julho de 1892: 
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«No anno escolar que findou liontem matricularam-se 
n’este lyceu 1253 alumnos, pertencendo 566 ás cadeiras inter¬ 
nas e 687 ás externas. 

No mesmo anno de 1891 a 1892 0 lyceu de Lisboa teve 
matriculados 506 e 0 do Porto 394 segundo os mappas publi¬ 
cados no n.° 7." do importante periodico do reino, a Revista 
dos Lyceus. 

A comparação destes algarismos brada alto. Pergunta por¬ 
que é que este lyceu, que apresenta uma matricula notavel¬ 
mente superior à dos lyceus das duas primeiras cidades de Por¬ 
tugal, vive sem uma organização completa, sem um futuro aos 
seus alumnos igual aos dos lyceus nacionaes do reino? 

Tão flagrante é esta injustiça que não há espirito algum 
imparcial que a aprove. E tao imperiosa é a necessidade da sua 
reparação quanto ela interessa não só a mocidade estudiosa 
d’esta terra, mas também, e muito aos filhos dos funcionários 
europeus que, carecendo de acompanhar seus pais a esta pro¬ 
víncia, aonde vem em serviço da nação, ficam condemnados a 
não poderem fazer os preparatórios para a sua carreira futura na 
Metrópole para. onde tiem de forçosamente regressar. 

Reconhecendo esta injustiça, 0 erudito ministro Rebello, 
da Silva, de saudosa memória, referendou 0 decreto de 30 de 
Novembro de 1869 onde se acha estatuído, e eu me não can- 
çarei de 0 repetir, que «este lyceu seja reorganisado em harmo¬ 
nia com 0 plano dos lyceus de i.^ classe do reino» (art. 51.“). 

Há 22 annos que esse decreto foi promulgado, Há 22 lon¬ 
gos annos, meus senhores, que elle é lei do paiz; lei organica 
que está regendo toda a nossa instrução publica; está aqui em 
execução, mas é letra morta sómente no que respeita á organi- 
sação do lyceu. 

Porque? 

Faltam acaso elementos para 0 completar?, 

Não. 

Pois só lhe faltam as cadeiras de mathematica, desenho, c 




princípios de physica, chimica e hiscofia natural, que aliás, lhe 
pertencem pelo artigo 57.° do citado decreto, para elle se achar 
em harmonia com 0 plano dos lyceus nacionaes do reino; e 
essas cadeiras nós as temos aqui e 0 paiz as paga. Resta só 
determinar que estas, e as que compÓem hoje 0 lyceu, formem 
um corpo e se subordinem a um regulamento comraum, 0 dos 
lyceus do reino. Ê tao simples!» 

Relata em seguida os esforços empregados pelos governa¬ 
dores no sentido de se conseguir tao justa aspriaçao: 

«A favor d’esta nossa justa aspiração tao unanimes, têm 
sido os votos dos funcionários competentes, que successiva- 
mente, uns apóz outros, os governadores gerais desta provincia, 
vendo e apalpando os factos, hão reclamado do governo superior 
a elevação do lyceu á condição dos do reino. 

Segundo me consta, um dos primeiros actos de s. ex.* 0 
governador geral, 0 sr. vice-almirante Francisco Teixeira da Silva, 
foi propor ao respectivo ministro a reorganisaçao do nosso lyceu. 

O seu antecessor, 0 general sr. Francisco Maria da Cunha, 
pôz 0 seu timbre n’este melhoramento do ensino desta terra. 

O antecessor d’este, 0 sr. general Vasco Guedes, instou 
pela mesma providência. 

O sr. conselheiro Cardoso de Carvalho, predecessor de 
todos estes, igualmente pediu a reforma do lyceu como uma 
■medida indispensável, e, ouvindo uma larga comissão, fez subir 
ao governo a respectiva proposta. 

Mas, a despeito de tantas e tao auctorisadas reclamações 
accurauladas no ministério da marinha e ultramar, esperando 
nós confiados n’cllas, que hoje, amanhã, a todo 0 momento, 
baixaria a suspirada reorganização, nada infelizmente tem vindo 
ate agora.» 
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E conclui nestes termos: 

«Depois de escriptas estas linhas constou-me pela ultima 
mala de Lisboa, chegada ha 3 dias a esta cidade, na terça feira 
28 do findo, que a junta consultiva do ultramar reunida sob a 
presidência do nobre ministro da marinha votou que este lyceu 
seja para todos os effeitos equiparado aos nacionaes do reino. 
Oxalá, qua este voto chegue a ser convertidp em decreto e 
venha a ser um facto.» 

Até que enfim, as aspirações, os anseios e os votos do 
povo e dos governantes da índia foram convertidos em decreto 
de 31 de Outubro de 1892, pelo Ministro da Marinha e 
Ultramar, Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, cumprindo 
assim 0 que prometera quando governador deste Estado. 

São dignos de nota alguns passos do relatório deste decreto: 

«Na índia, e com a transformação da antiga escola de 
mathematica em instituto profissional, com a creação do lyceu, 
que hoje nenhuma garantia oferece aos alumnos, que queiram 
seguir os cursos superiores na Europa, deslocou-se a instrução 
■da antiga orientação classica, que deu discipulos dlstinctissimos, 
c tornou conhecidos talentos de primeira grandeza, para não 
conseguir a educação pratica e applicada das altissimas quali¬ 
dades de estudo e assimilação scientiHca dos naturaes da índia.» 

«O instituto então creado, participando de antigos exap 
ros theoricos, nao satisfazia aos fins práticos em que tinha sido 
transformada a antiga academia; os alumnos, nao encontrando 
no exercito, que havia sido extincto, collocação adequada e com¬ 
patível com as suas habilitações litterarias, fugiam do instituto; 
os paes que podiam mandar os filhos á metropole salvavam-se 
do desgosto de os não verem educados de fórma a poderem 
feguir cursos superiores, fazendo sacrifícios pecuniários enor- 
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■líiís, e mais aggravados ainda pela suceessiva elevaçao do preço 
do oiro na índia e na Europa; finalmente, muitos dos grandes 
talentos, em que inquestionavelmente abunda a índia portu- 
gueza, e de que nao raros exemplos têem 'honrado até no estran¬ 
geiro e nos mais afamados centros scientificos o nome portu- 
guez, ficavam desaproveitados, e o que apparentemente poderia 
suppor-se a degeneração de uma raça tradicionalmente talentosa 
era simplesmente um defeito de um. systema que pelas condi¬ 
ções especiaes de seu decretamento devera ter sido successiva- 
mente melhorado.» 

«A reforma que temos a honra de propor á approvação de 
Vossa Magestade acaba, pois, com uma instituição, cuja utili¬ 
dade se não tem confirmado na pratica, e fundindo-a com o 
lyceu nacional de Nova Goa, cria um estabelecimento typo de 
ensino secundário, a par dos lyceus do reino, e tendo categoria 
igual á ddstes.» 

«As vantagens motaes d esta ligação entre a metropole e 
a nossa colonia da índia são perfeitaraente iguaes ãs matérias 
que aos povos d’aquella provinda ultramarina advirão pelo re¬ 
gímen proposto.» 

«Todas as informações que existem nos archlvos offidaes 
demonstram ^que tão segura deverá ser a realização de um como 
de outro objectivo, pois que constituem ha muito as medidas 
propostas uma aspiração instante dos portugueses da índia, cuja 
satisfação contribuirá não pouco para o prestigio do nosso nome 
ali, como civilisadores franca e abertamente liberaes, sem preo¬ 
cupação de naturalidade ou de raça, e só com. a que distingue 
os cidadaos pelo seu trabalho, pelo seu estudo e pelo seu mere¬ 
cimento.» 


20 


Seguem-se as disposições do decreto relativas a equiparação 
deste liceu aos liceus nacionais da Metrópole; 

«Artigo I,® 'Ê extinto , 0 instituto profissional de Nova 
Goa, creado por decreto de n de novembro de 1871, 

§ r.“ É cxtincta na escola medico-cirurgica de Goa a ca¬ 
deira de chimica, physlca e historia natural. 

Art. 2.® A instrução secundaria será ministrada no lyceu 
nacional de Nova Goa e em escolas municipais. 

At. 3.“ 0 lyceu nacional de Nova Goa reorganisado nos 
termos do decreto, é eqtíifmâo para todos os effeitos, em cate¬ 
goria, aos lyceus nacionais do reino. 

Art. 4.“ 0 número das cadeiras e 0 quadro das disci¬ 
plinas serão: 

1. ^ cadeira —língua e litteratura portuguesa; 

2. “ cadeira —lingua franceza; 

3. ® cadeira — lingua ingleza; 

4. ® cadeira —lingua latina; 

5. ® cadeira —mathematica elementar; 

6. ® cadeira — physica, chimica e introducçao á historia 

natural; 

7. ® cadeira — geographia e história; 

8. ® cadeira — phllosophia elementar; 

q.® cadeira — desenho. 

§ I.® Constituem estas disciplinas os diversos cursos do 
lyceu, em harmonia com a legislação vigente na metropole, e 
para 0 seu ensino e exames serão adoptados os programmas 
approvados para os lyceus do reino. ' 

§ 2.® Os exames feitos no lyceu nacional de Nova Goa 
serão, para todos os effeitos, equiparados aos dos lyceus do 
reino.» 




iMas pouco dura a akgria em casa dos tristes, e a tão alme¬ 
jada equiparação em que tanto se empenharam governantes e 
governados sofre uma captis deminutio com a reforma do En¬ 
sino Secundário de Jaime Moniz, regulamentada em 14 de 
Agosto e posta em vigor neste Estado pelo decreto provincial, 
n.° 7, de 8 de Janeiro de 1897. Como se sabe, esta reforma, 
estabelecendo a instrução secundária sobre novas bases, deter¬ 
minava que ela fosse professada em liceus nacionais centrais, 
com sete classes, e 'liceus nacionais com cinco. O Liceu de 
Nova-Goa foi (cequiparado fãu todos os efeitos ms Mcionw 
do reino)). Assim, enquanto no regime anterior se leccionavam 
no nosso Liceu todas as disciplinas que constituíam 0 curso 
liceal na Metrópole, com esta reforma passamos a ter apenas 
cinco classes. Os estudantes que quisessem frequentar os cursos 
superiores portugueses teriam de concluir, na Metropole, 0 
seu curso liceal. 

Esta situação durou até 0 Liceu de Goa ser elevado de 
Nacional a Central, por decreto n.° 5.828, de 31 de Maio 
de 1919, publicado no Boletim Oficial da Coloniâ, n.” 55, de 
II de Julho de 1919. Durante este intervalo formaram-se mé¬ 
dicos pela Escola Médica de Goa, apenas com 5 classes. Desde 
essa data (1919), prém, ficou a equiparação definitivamente 
estabelecida. 


VII 


AS INSTALAÇÕES 


O Liceu estava situado na cidade baixa e instalado na parte 
do Edifício do Quartel de Polícia, à esquina noite-leste,^ que 
é hoje ocupada pelo Instituto de Vasco da Gama, pia Biblio¬ 
teca Nacional e pela Repartição de Agricultura e de Agri¬ 
mensura. 

Eram destinadas ao Liceu apenas sete salas, alem da Secre¬ 
taria, Gabinete do Reitor, Gabinete de Física, e Laboratório de 
Química c um grande salao. Essa instalaçao satisfaria as exigên¬ 
cias da época e da frequência escolar. Após a reforma do Ensino 
Secundário de 1895, 0 Liceu de Nova-Goa, como se disse, pas¬ 
sara a ter só cinco classes. A casa chegava para elas, enquanto 
só as primeiras duas classes se desdobravam. 

Estou a ver, como se fosse hoje, 0 espanto, a atrapalha¬ 
ção que se lia no rosto dos meus velhos professores, quando 
houve que desdobrar a 3.^ classe, no ano lectivo de 1906-1907. 
Reitor, Secretário, Professores, andava tudo perturbado perante 
tal acontecimento, perante a necessidade de solucionar este caso, 
ipelos modos, inesperado. 

Foi preciso aproveitar 0 salao, onde funcionou uma das 
turmas. Daí por diante, 0 aumento sempre crescente, da popula- 
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ção escolar, obrigou os Reitores a solicitarem do Governo mais 
salas do acima mencionado Quartel, chegando o Liceu, de 
ocupação em ocupação, a atingir a outra esquina do edihcio, 
ocupando todo o seu lado norte- Ora-, sucedia que deste lado 
0 Quartel ficava perto da praça do mercado. A vizinhança era 
aliciante, tentadora. Os rapazes, nos intervalos, antes e depis 
(das aulas, — era só atravessar a rua, — estavam no bazar, como 
aqui se diz. 

Os reitores vinham solicitando dos poderes públicos a 
transferência do Liceu, porque o edifício em que estava insta¬ 
lado,, além dos inconvenientes apontados, nao satisfazia a outras 
condições pedagógicas: falta de luz, de cubagem, de desafogo, 
sem pátio, chão úmido, pois algumas salas 'ficavam no nível 
mais baixo que o da rua, O Governo atendeu à reclamação e, 
como as despesas da reparação eram calculadas em 8o mil rupias 
e havia que instalar as Repartições, o Instituto e a Biblioteca 
que podiam ocupar esse edifício e hoje o ocupam, pensou dotar 
0 Liceu com edifícios novos e nomeou uma comissão para a 
escolha do local. 

Essa comissão escolheu a parte do planalto da Conceição 
desta Cidade, ao lado do Corte do Outeiro, oomo sítio saudável, 
ihigiénico, mais fresco e próprio para construções escolares. 

0 terreno pertencia à Santa Casa de Misericórdia de Goa, 
que tinha lá construído um grande edifício para transferir o. seu 
Recolhimento -de Chlmbel. 0 Governo comprou, em 1923, 
esse edifício que é hoje 0 iPavilhão n.“ i cio nosso Liceu, e 
0 terreno adjacente onde foram depois construídos, pelo Estado, 
os outros quatro Pavilhões. Segue a escritura: 

«Escritura -de compra e venda 

Saibam quantos esta escritura de compra e venda virem 
que no ano de mil novecentos vinte e uês, aos vinte e seis dias 
do mês de Julho, nesta cidade de Nova Goa e na Direcção dos 
Serviços de Fazenda, estando presentes comigo Caetano Filipe 
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de Albuquerque, Director da Fazenda adjunto, interino, dum 
lado, como primeiro outorgante 0 Excelentisslmo Senhor Plínio 
Tinoco', 'Director -dos Serviços de Fazenda, representando a Fa¬ 
zenda Nacional, meu conhecido, e doutro lado, como segundo 
outorgante a Excelentissima Pia Mesa da Santa Casa de Mise¬ 
ricórdia de Goa, composta do excelentíssimo Provedor, coronel 
Aitur- Marques Sequeira e mais vogais abaixo assinados, tam¬ 
bém meus conhecidos, e como terceiro outorgante 0 emprei¬ 
teiro Agostinho Velho, de Pangim, maior de idade, meu conhe¬ 
cido e das testemunhas idóneas ao diante nomeadas e no fim 
assinadas, minhas conhecidas, -do que dou fé. E na presença 
do Meretissimo Procurador da Republica, Doutor Aciircio 
Mendes da Rocha Diniz e Excelentíssimo Director das Obras 
Públicas, engenheiro Caetano Marques de Amorim, e das 
referidas testemunhas me disse a segunda outorgante: frimeiro: 
que a Santa Casa da Misericórdia de Goa vende ao Estado da 
índia Portuguesa 0 seu prédio -descrito na Conservatória do 
Registo Predial das Ilhas sob 0 número catorze mil oitocentos 
oitenta e , quatro, pela quantia de cento olnooenta mil rupias, 
0 -edifício que traz em construção no terreno que lhe pertence, 
situado no oiteiro da Conceição de Nova-Goa, estando com¬ 
preendido na importância de cento- cincoenta mil rupias, além 
do edifício em questão no estado em que ele se encontra à 
data desta, e do terreno por ele ocupado, 0 seguinte; a) valor 
dos terrenos que lhe ficam -anexos e que por esta escritura pas¬ 
sam para a posse do Estado, os quais têm as seguintes confron¬ 
tações: de norte, prédio de Luís Guilherme Dias, -de Pangim, 
•de nascente, prédio do Estado, prédio -de Joaquim Norberto 
Dias, prédio do Estado, de Claudina Cardoso, -de Agostinho 
Fernandes e de Maria Conceição Jorge e Filhos, de sul, prédio 
de Bernardino Filomeno de Glória Vélho e outros e prédio de 
Sertório Coelho, e de poente, prédio do dito Sertório Coelho, 
'conforme se verificou da planta número dois mü trezentos 
vinte e seis, elaborada pela Repartição, Superior de Agrimensura 
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que fica junta ao respectivo processo depois de assinada pelos 
que intervém nesta escritura, ficando um exemplar a 'mesina 
planta, assinado na mesma conformidade, na dita Repartiçao 
Superior de Agrimensura ; h) Valor total da empreitada que 
se acha contratada entre a Santa Casa e o empreiteiro Agos¬ 
tinho Véllio no valor'ide oitenta mil, setecentas cmcoenta e tres 
rupias, uma tanga e oito reis, o qual consta do contrato cele¬ 
brado em quinze de Déziembro de mil novecentos vinte e um, 
do ique' fica uma cópia junta ao processo, competindo à Santa 
Casa da Misericórdia de Goa todos os encargos até fmal da 
mesma empreitada; Segunào: que a quantia de cento cmcoenta 
mil rupias será paga pelo Estado da índia em encontro de oon- 
taS com as ipercentagens das lotarias a que se refere o Diploma 
Legislativo inúmero um de catorze de Novembro de mil nove¬ 
centos vinte e dois, a partir da primeira emissão de Janeiro de 
mil novecentos vinte e tfes e até conclusão do pagamento da 
quantia de cento e cincoenta mil rupias; Tercem: pelo Estado 
da índia nenhuns juws sao idevidos até a amortizaçao total da 
quantia de cento e cincoenta mil rupias; QuarU: As obras em 
execução por empreitada celebrada em quinze de Dezembro de 
mil novecentos vinte e um, com o empreiteiro Agostinho Ve¬ 
lho e para os fins do mesmo contrato passarão desde esta data 
a serem fiscalizadas e dirigidas pela Direcção das Obras Públi¬ 
cas. Quinta: Vsís o fim da condição anterior será feito o balanço 
das obras executadas, com a indicação^ do seu custo, bem oomo 
das faltantes, com a mesma indicaçao. Sexto: O empreiteiro 
continuará a ser pago, nas condiçoes do seu contrato, pela Santa 
Casa, até ao montante da empreitada, quer as obras executa¬ 
das, façam parte do projecto aprovado e em execução, quer do 
que, posteriormente alterado, fôr mandado executar. Sexto (a) O 
empreiteiro continuará a ser pago nas condições do seu contrato 
pela Direcção das Obras Publicas, até ao montante da emprei¬ 
tada, quer as obras executadas façam parte do projecto apro¬ 
vado e em execução, quer do que, posteriormente alterado, for 


I mandado aecutar, devendo a Santa Casa depositar na Caixa 

Filial do Banco Nacional Ultramarino a respectiva importância 
e a ordem da dita Direcção; Sétima: As importâncias que, em 
virtude das alterações que venha a sofrer o projecto em exe- 
I cução, excederem a totalidade da empreitada, serão pagas, nas 

I condições desta, pelo fundo especial a que se refere o Diploma 

Legislativo número um de catorze de Novembro liltlmo; 
Oitava: As importâncias que devem ser descontadas para garan¬ 
tia da obra, bem' como as 'futuras, serão depositadas no cofre 
de Fazenda, nos termos da legislação em vigor; Nona: A Santa 
I Casa passa ao Estado todos os direitos que tenha, em virtude do 

1 contrato da empreitada, celebrado em quinze de Dezembro de 

toil novecentos vinte e um com o referido Agostinho Vélho; 
— e que são garantia da execução da obra. E de facto com estas 
condições pela presente escritura a segunda outorgante vende 
ao Estado da índia Portuguesa o referido edifioio com o terreno 
descrito na planta da Agrimensura pelo referido preço de cento 
e cmcoenta mil rupias. Em seguida disse o primeiro outorgante, 
representando a Fazenda Nacional que, nos termos do despa- 
■ i cho de oito de Fevereiro último de Sua Excelência o Gover- 

, nador Geral 'exarado no respectivo processo e do parágrafo pri¬ 
meiro do número sete do artigo segundo do citado Diploma 
Legislativo número um, aceitava a mesma compra, tendo a 
segunda outorgante transferido para o 'Estado todo o domínio 
I directo, acção e posse que tinha até hoje nos mesmos terrenos 

I e cdificio novo, para possuir e dispor, como cousa própria, para 

[ todos os efeitos legais, conseguindo , a seu favor o respectivo re- 

I , glsto na Conservatória do Registo Predial e fazendo tudo o 

í mais que fôr preciso para a sua boa possuição, obrigando-se pela 

I autoria e evicção. Disse depois o terceira outorgante, o emprei- 

I telro Agostinho Vélho que nessa qualidade intervém nesta es- 

. í.. critura, aceita sem quaisquer reservas, as condições acima inen- 

i cionadas e que digam respeito ao contrato celebrado com a 

í Santa Casa, em quinze de Dezembro de mil novecentos vinte 



e um. Nao é 'devida contribuição de registo por titulo oneroso. 
Assim 0 'disseram, outorgaram c aceitaram om presença das 
testemunhas Pestaninho Aleluia da Costa e Jerónimo 'Reginaldo 
Martinho da Costa Fernandes, este casado e aquele solteiro, 
ambos maiores de idade, empregados públicos e residentes em 
Pangim, as quais vao assinar com o primeiro outorgante, dito 
Senhor Director dos Serviços de Fazenda, a segunda outorgante 
Pia Mesa, Doutor Procurador da República, Engenheiro Di¬ 
rector das Obras Públicas, Empreiteiro Agostinho Velho, de¬ 
pois de ser lida esta comigo Caetano Filipe 'de / digo esta por 
mim Caetano Filipe de Albuquerque, Director de Fazenda 
adjunto interino que fiz escrever. Nao sEo devidos emolumentos 
nem selo nos termos do artigo mil quinhentos cincoenta e 'dois 
do Código Civil, (as)'Plinio Tinoco, — Artur Marques Se¬ 
queira. •— José E. de Sousa Veloso. •— Jorge Fernando D’Spi- 
nola. — Ricardo Xavier Correia Mendes. — José Torcato Ron¬ 
cou.—• Agostinho Véího. — Acúrcio Mendes da Rocha.Di- 
niz. -- Caetano Marques de Amorim. — Pestaninho Aleluia 
da Costa. — Jerónimo Reginaldo Martinho 'da Costa Fernan¬ 
des. — Caetano Filipe d’Albuquerque. — Visto. — Conselho 
de Finanças do Estado da índia em dezasseis de Agosto de mil 
novecentos vinte e três. O vogal (a) António Taumaturgo Pe¬ 
reira. — Está conforme com o otiginal que 'fica a folhas duzen¬ 
tas trinta e uma até duzentas trinta e três verso do livro número 
sete 'de contratos e escrituras. ~ Repartição Central dos Serviços 
de Fazenda e Contabilidade em Nova Goa, vinte e nove .de 
Junho de mil novecentos quarenta e cinco. O Suh-Director de 
Fazenda, interino, (a) Alfredo de Melo.» 



VIII 


os ACTUAIS edifícios DO LICEU 

No ano escolar de 1927-1928, q Liceu Nacional de Afonso 
de Albuquerque foi instalado neste edifício, comprado pelo Es¬ 
tado, e no outro, construído depois. Pavilhões n.“ I e 11 Poste¬ 
riormente, com intervalos de alguns anos, foram construídos 
os outros tres. Estes edifícios, situados num dos ináis aprazíveis 
sítios de Pangim, erguem-se à meia encosta da colina sobran¬ 
ceira à cidade, donde se .divisam-maravilhosos panoramas, edi- 
;■ fioios batidos de vento e de sol, nos quais a luz quase ofusca e 

0 ar, .perpassando, numa constante renovaçáo, por todas as suas 
divisões, abranda a temperatura sufocante do ambiente, dir-se-ia 
constituírem um verdadeiro oásis de frescura neste clim^a de 
ardências ttopicais. Nenhum outro local de iguais vantagens 
higiénicas e de salubridade, nem táo pródigo de beleza, num 
país em que, a Natureza é 0 único monumento de Arte. 

O pavilhão n.° i está dividido em dezoito salas, nove cm 
cada pavimento, em catorze dos quais funcionam aulas, sendo 
destinadas à atrecadaçao as duas salas das extremidades. No cen¬ 
tro, no primeiro andar,, a sala dos professores; e no rés-do-chao, 
í a sala das .meninas. As: paredes .dos corredores sao revestidas de 

I azulejos brancos, e pintadas de verde-claro, 0 que dá ao interior 
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um ar de frescura e de asseio, muito recomendados para o fim 
a que o edifício se destina. 

No primeiro pavimento do segundo Pavilhao, além de 
duas salas destinadas a aulas, encontra-se instalado o Centro 
da Mocidade Portuguesa. No segundo pavimento, instalada a 
Biblioteca, o Museu de Ciências Naturais e o Gabinete de 

O 3.° Pavilhão foi inaugurado em 1930. No rés«do-chão 
fica 0 Gabinete da 'Reitoria, 0 Arquivo, a Secretaria, 0 Gabinete 
do Secretário e duas salas onde funcionam aulas. No i.° andar, 
um vastíssimo salao (20“ x iq“), destinado ao Ginásio, às fes¬ 
tas e às recepções, e 0 Gabinete do Médico Escolar, provido de 
todos os aparelhos necessários. 

• O 4.° Pavilhão, construído em 1941, está dividido em 
quatro salões e duas salas compridas, ao fundo. Em três desses 
salões funcionam as aulas de desenho e trabalhos manuais, e 
no quarto a aula de música.. 

No 5.° Pavilhão, inaugurado em Fevereiro último, escao 
instalados no i.° andar 0 Gabinete de Física e 0 Laboratório de 
Química, Câmara escura e 0 Gabinete do Director, uma casa 
para balanças e um quarto co-m 2 «hottes». No rés-do-chão, ■ 
uma sala onde funciona a Cantina, seguida doutra com insta¬ 
lações sanitárias anexas, destinadas às meninas, e um salão de 
conferências, em anfiteatro. 

Entre estes edifícios existe um pátio de recreio. Há grande 
necessidade, de um pátio coberto para os alunos se não exporem 
ao sol e a thuva, ou então, de uma varanda de cimento armado 
em volta dos pavilhões, ligando-os entre si, 0 que era de grande 
conveniência, sobretudo na época das chuvas toitenciais a que 
estamos sujeitos, duránte 3 ou 4 meses lectivos, e durante a 
qual professores e alunos não podem, às vezes, passar dum 
pavilhão para outro, sem se molharem. 

O Liceu tem ainda um terreno destinado ao campo de jogos • 
que as ,'Qbras Públicas estão a terraplanar. E, enquanto nao 


esteja pronto, jogos, torneios, desafios, não só entre os alunos 
do Liceu, mas ainda entre estes e os colégios particulares e 
escolas inglesas, realizam-se no pátio do Liceu. 

Ao princípio, só uma escadaria construída no estilo da de 
Bom Jesus, de Braga, e subindo do Corte do Outeiro, dava 
acesso ao Liceu. Depois, foi aberta uma rua que liga 0 Liceu 
à parte baixa da cidade. 

A construção desces últimos três edifícios, 0 material de 
ensino, 0 mobiliário, enfim, a instalação de todos os edifícios 
devem-se aos incansáveis esforços do actual reitor, Sr. Alberto 
jjarcia da SilVa. 

Embora as carteiras individuais sejam 0 ideal, as deste 
Liceu são para dois alunos, de tipo uniforme, mas de alturas 
diferentes: assento, encosto e carteira de madeira em armação 
de ferro. Importadas da Alemanha, desde a instalação do Liceu 
cm edifícios próprios, em 1927, sucessivamente, segundo as exi¬ 
gências da população escolar, chegando 0 seu numero a 375, 
são excelentes, comodas e em bom estado de conservação. Os 
quadros negros, vindbs da Metrópole, são todos de ardósia, 
colocados à esquerda do professor. 
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IX 


OUTRAS INSTALAÇÕES 


A Biblioteca encontra-se instalada, como foi dito, no Pavi¬ 
lhão nAa. Os armários cobrem as quatro paredes, deixando 
apenas a descoberto aS janelas, três do lado oriental, largas e 
altas, e uma geminada ao Norte. Encerra mais de oito mil 
volumes. Como o Liceu, ao princípio, possuía só dois edifícios, 
e não podia por isso, dispor de mais de uma sala para a Biblio¬ 
teca,, foi necessário mandar fazer armários tão altos para neles 
caberem , os Seis mil volumes que, ao tempo, já havia. 

Este ano foram destinadas duas salas contíguas para a 
leitura. Por determinação do Reitor, está-se a organizar o catá¬ 
logo ideográfico, arrumando-se os livros também por assuntos. 

O gabinete dfe física, no corpo do 1.“ Pavilhão, cem três 
salas: 

a) Uma sala grande (n‘",2 x 10'^) com três mesas de tra- 
, balhos para os alunos {cada mesa com' 6“ x i“,5), um 
estrado com a respectiva mesa para 0 professor, três 
armários grandes para material e duas mesas com tam¬ 
pos de ardósia para balanças; nas mesas grandes .podem 
trabalhar 25 alunos ao mesmo tempo;'quando sejam 
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dadas aulas teóricas nessa sala, os alünos dispõem de 
bancos individuais para poderem tomar notas;' 

b) Uma câmara escura (3“,65 x 3^,55) com material pró¬ 
prio para óptica e um armário grande; 

c) Uma casa (3“,'65 x 6“,3o) para 8 balanças .de precisão, 
colocadas sobre mesas próprias., 

O outro corpo do mesmo Pavilhão ó destinado ao Labo¬ 
ratório de Química, que possui : 

a) Uma sala grande (ii“,30X 10”), destinada aos traba¬ 
lhos dos alunos com seis mesas (2“,5 x i“,5) podendo 
trabalhar, em cada uma, quatro alunos; na mesma sala 
existe um estrado grande com a mesa .do professor e 
itrês armários para material; tanto esta sala, oomo a de 
Física, possuem dois grandes quadros negros móveis, 
que se podem elevar e baixar; 

bJ Uma sala com 2 «hottes» e 1 armário; 

cj Um gabinete para 0 director das instalações. 

Separando os dois laboratórios, existe uma sala (2“,85 x 
X 6”“,20) que serve de gabinete para 0 empregado e de ves¬ 
tiário. 

As instalações de Desenho e Trabalhos Manuais ocupam 
6 salas do Pavilhão n.® 4. As dos Trabalhos 'Manuais uma 
sala ampla no rés-do-chão do mesmo, com mobiliário próprio 
— armário para ferramentas e bancos de carpinteiros — satis¬ 
fazendo às exigências da população escolar. 

As de Desenho ocupam 0 i.° andar, com duas salas de 
aulas, gabinete para professores, lavatórios e uma extensa gale¬ 
ria para se guardar 0 material, servindo as salas também para 
Exposição de trabalhos. O único inconveniente .que se nota nas 
salas de 'aula de Desenho é nao se poder .dosear a luz excessiva 
por falta de .persianas nas janelas, persianas essas que serão colo- 
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cadas pelas Obras Públicas; a iluminação das salas faz-se também 
pelo teto através de vidros foscos, rectangukres. O mobiliário das 
salas é constituído por mesas individuais e próprias para desenho, 
devendo as cadeiras ser substituídas por bancos de parafuso. 
O materiar existente é suficiente para o ensino dfe desenho, se 
levarmos cm conta as dificuldades presentes para a sua aquisi¬ 
ção. Pequenas melhorias se irao introduzindo, aproveitando-se 
a verba de que se dispõe, para material didático de todas as 
instalações. 

As actividades dos alunos, no que respeita a esta disci¬ 
plina — Desenho e Trabalhos Manuais — bem se demonstram 
nas Exposições de Arte, de Ex-Libris e de Colecçoes, e nas 
visitas de estudo, efectuadas, nos últimos 3 anos lectivos. 

. A sala de Canto Coral, instalada no rés-do-chao do Pavi¬ 
lhão n.° q, é ampla e bem arejada. O seu mobiliário é consti¬ 
tuído por carteiras colocadas sobre estrados em anfiteatro, mesa 
para ,0 professor, dois quadros pautados, um piano e um harmó¬ 
nio, satisfazendo às exigências dos programas. 




X 


ACTIVIDADES CIRCUM-ESCOLARES 


Abriram-se neste Liceu, durante dois anos lectivos (1935- 
-1940 e 1940-1941) duas salas de estudo. No primeiro ano, 0 
rendimento foi de 95 %. No segundo, começou a diminuir a 
frequência, devido sobretudo à dificuldade de subir as escadas 
do Liceu, logo após 0 almoço. Vao começar no próximo mês 
as . obras da cozinha. Logo que esteja construída, começará a 
funcionar 0 semi-internato, condição sine'qM non do resta¬ 
belecimento das salas de estudo. 

A Associação Escolar db Liceu, hoje Centro Escolar n.“ i 
da Mocidade Portuguesa, que tem à sua disposição duas saías 
de jogos de mesa, uma para a sede e biblioteca, uma para can¬ 
tina c uma para sala de vendas do material didáotico, tem-se 
mantido sempre em actividade: 

a) Secção cHÍtml ~ Promoveu-se uma exposição de arte 
(desenho, pintura, etc.), uma'exposição de Ex-Libris, 
outra de ColecçÕes, e um concurso literário. Organiza¬ 
ram-se festas escolares, excursões e visitas de estudo; 
publicou-se, no ano findo, uma revista e têm-se adqui- 
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rido 'livros para a sua biblioteca, bem como um piano 
para a aula do canto coral do Liceu; 

b) Secção desfortm — Ttmsc promovido diversos tor¬ 
neios desportivos, e os alunos tem, à sua disposição, 
material para jogos diversos;' 

c) Secção nmtm — Mandaram-se construir seis barcos a 
remos e velas, tendo-se realizado muitas provas náuticas. 
A União Nacional, pelos seus corpos dirigentes da Me¬ 
trópole, e com 0 apoio do Ministério das 0 )lónias, ofe¬ 
receu a esta secção duas embatxações ((LusitO)), do me¬ 
lhor modelo; 

d) Cantina escolar — Ttm fornecido refeições ligeiras aos 
alunos no intervalo maior das aulas; com a cozinha, 
cujas obras, como foi dito, devem começar no próximo 
mês, resolver-se-á o problema do fornecimento de 
almoços. A mesma cantina fornece, anualmente, refei¬ 
ções gratuitas aos alunos pobres; 

e) Profinas gratuitas e livros — Têm sido concedidas pro¬ 
pinas gratuitas e livros a bastantes alunos necessitados 
que, 'pela sua aplicação aos estudos, o mereceram; 

f) Carreiras de cminhoes — Em virtude do acesso ao Li¬ 
ceu ser difícil, devido à sua situação uum dos pontos 
mais altos da cidade, a antiga Associação estabeleceu 
carreiras de caminhões, beneficiando, consideravel¬ 
mente, professores e alunos. 

As despesas efectuadas anualmente pela antiga Associa¬ 
ção Escolar tem sido 'de 25 a 35 contos, aproximadamente. Es¬ 
tas despesas são cobertas pelas receitas de cotas, festas escolares 
c pequenos donativos. 
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XI 


FREQUÊNCIA ESCOLAR E RENDIMENTO 
DO ENSINO' 


No quadro seguinte,: que se refere aos anos posteriores a 
vigência da Reforma do Ensino Liceal nesta Colónia, se indi¬ 
cam os números respeitantes à frequência e ao aproveitamento 
dos alunos. 

Nota-se logo uma quebra brusca-da população escolar, a 
partir do ano 'lectivo de 1539-1940, dois anos depis da men¬ 
cionada Reforma. No ano imediato baixa ainda, e fica nos 
anos seguintes, mais ou menos, estacionária. 

■O decrescimento da frequência é devido a circunstancia 
de 0 sistema de classes ser substituído pio das disciplinas inde¬ 
pendentes, de maneira que os alunos, que tiverem perdido, duas 
ou três disciplinas, preferem 0 ensino doméstico. 

Chamo ensino doméstico por ser esta a designação oficial 
que compete ao ensino dos colégios que abundam^ na cidade, 
pois ainda, não está regulamentado 0 énsino particular nesta 
. Colónia. 
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Vista de uma parte da cidade, aendo-se, iio alto, os três primeiros edifícios do Liceu 
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Pwilhão iV.® '1 — Salas de aulas 



























Paçilhao 2 — iV^ rez-do-chão, seds do Centro Escolar da Mocidade Portuguesas no 1.^ andar. Biblioteca 

e Instalações de Ciências Haturais 
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Pavilhão iV.'* 2— Uma das Salas da Biblioteca 



Aspecto interior do Ginásio do Liceu 









Laboratório de Química, no Pavilhão N.’ 5 









Centro 1 da Mocidade Portuguesa tLioeu Âjonso de Alhuquerquei. Dois aspectos 





Dou aspectos do Excurçào do 2 .° ciclo às í imbricas de Kiiioskar-Vadi 
(índio In/^leso) — Dezembro de 1944 










Exposição de Ãrte — Ano de 1943 



Exposição de Ex~Libris e Colecções —- Ano de 1944 





















Èíte livro realizado feia 
Editorial Ática, Rm das Cha¬ 
gas, 23 a 2], Lisboa, foi 
comfosto e mfresso durante 
0 mk dé Abril de 1946 


